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Projeto Básico - SEEC/SEF/SUREC/CTDIR/GIPVA  

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação da Fundação Ins�tuto de Pesquisa Econômica-FIPE, ins�tuição
especializada para fornecimento dos preços médios dos veículos automotores cadastrados no Distrito Federal - DF, a fim de atender a
necessidade da Subsecretaria da Receita, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal - SEEC na elaboração da pauta de
valores de veículos automotores que servirá para o lançamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA para o
exercício de 2023, conforme condições e especificações constantes neste projeto e seus anexos.

1.2. Detalhamento do objeto/escopo:

1.2.1. Elaborar a Tabela mediante cotação dos valores venais para veículos automotores terrestres (automóveis e u�litários,
caminhões, ônibus e micro-ônibus, motos e similares) para o ano de 2023, por código Denatran, ano de fabricação e �po de
combus�vel.

1.2.2. No caso de caminhões, serão fornecidos os preços de mercado em quatro versões: apenas do chassi; este acrescido do
preço da carroceria do �po A (de madeira aberta); do �po B (baú fechado de alumínio) e do �po C (baú fechado frigorífico, basculante,
caçamba basculante, coletor de lixo, plataforma de socorro, tanque de água potável e tanque combus�vel).

1.2.3. Os preços serão levantados no Distrito Federal. Se o número de observações no Distrito Federal for considerado
insuficiente para a adequada es�ma�va do preço médio de determinado veículo, será u�lizado o preço médio observado na região
Centro-Oeste; na ausência ou insuficiência de informações para essa região, serão u�lizados os preços da região mais próxima e, no
limite, de todo o país (média nacional).

1.2.4. Prestar apoio, acompanhamento e manutenção da Tabela de Valores Venais para o lançamento do IPVA referente ao
exercício de 2023.

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. A arrecadação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, cuja base de cálculo é o valor venal do
bem, tem representado uma fonte significa�va de receita para o DF. A cobrança deste tributo toma por base os valores de venda
es�mados dos veículos automotores novos e usados. Como decorrência, es�ma�vas seguras desses preços conduzem a um duplo
resultado: jus�ça fiscal para o contribuinte, sem superes�mação desses valores e arrecadação justa para o Tesouro local, sem prejuízo
fiscal decorrente de sub-es�ma�vas dos valores venais dos veículos.

2.2. Além disso, uma es�ma�va confiável dos preços dos veículos automotores auxiliará a SEEC/SUREC na análise das
inúmeras reclamações e ques�onamentos realizados pelos contribuintes acerca dos preços consignados na Pauta de Valores.

2.3. Jus�fica�va de dispensa de licitação:

2.3.1. Conforme consta no Estatuto Social da FIPE (81881493) a Fundação Ins�tuto de Pesquisas Econômicas – FIPE caracteriza-
se como pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucra�vos, ins�tuída por escritura pública, e tem como obje�vos apoiar e
desenvolver ações de ensino, pesquisa e extensão assim como ações cien�ficas, tecnológicas e sociais que visem precipuamente ao
desenvolvimento das ciências econômicas e suas áreas afins e conexas. Dentre seus principais obje�vos, destacam-se: (a) colaborar,
através dos meios adequados, com Ins�tuições públicas e privadas, em programas de desenvolvimento econômico social a serem
estabelecidos com a Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade e/ou outras unidades da Universidade de São Paulo; (b)
promover cursos, simpósios, seminários, conferências e estudos que visem a melhoria do ensino de economia e que contribuam para a
melhoria de técnicos que trabalhem nas diversas agências da comunidade; (...) (c) promover a divulgação de conhecimentos econômicos
e correlatos através de publicações técnicas, periódicas, monografias e outras formas que se fizerem adequadas;  (d) realizar pesquisas
que atendam às necessidades dos setores públicos e privado, tudo dentro dos cânones acadêmicos que permitam, simultaneamente, o
atendimento do obje�vo citado e o treinamento de pessoal especializado. As pesquisas acadêmicas e aplicadas da FIPE têm a finalidade
de diagnos�car, quan�ficar e avaliar os impactos das polí�cas econômicas e sociais. Atendem também a solicitações do governo em
todos os seus níveis, a ins�tuições nacionais e internacionais, a empresas e a organizações da sociedade civil.

2.3.2. Além de permi�r a constante atualização das informações sobre a economia brasileira e de suas relações com o sistema
econômico internacional, esse conhecimento coloca a FIPE na condição de par�cipante privilegiada das discussões sobre as questões
nacionais e a formulação de polí�cas públicas. Muitos de seus pesquisadores têm sido convocados para desempenhar funções públicas
ou para atuar como consultores de empresas e ins�tuições da sociedade civil. A FIPE vem assessorando, acompanhando e mantendo
junto à Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal os cálculos do Imposto sobre Veículos Automotores – IPVA, realizando
pesquisas e confeccionado pauta de valores dos preços de veículos novos e usados – automotores terrestres, automóveis e u�litários,
caminhões, ônibus e microônibus, motos e similares. Como jus�fica�va para a escolha da FIPE para realização da contratação, a exemplo
do que foi feito para o exercício 2019, de acordo com o Parecer nº 584/2018 - PRCON/PGDF, Processo nº 00040.00054714/2018-26,
objeto do Contrato nº 54/2018. A área demandante, à época, teceu informações de custo e bene�cio para a contratação pretendida,
uma vez que seria necessário um aumento na equipe de trabalho, para realizar em média 75.000 acessos manuais ao site para
confeccionar a Pauta de Valores do IPVA, caso em que a contratação da FIPE disponibilizará a média nacional ajustando os valores do
IPVA com a base de preços dos veículos do Distrito Federal (cerca de 5.000 marcas-modelo de veículos com 30 anos de fabricação).

2.3.3. Isso se deve ao fato que a Súmula 109 do TCDF preconizar que "na aplicação do inciso XIII do art. 24 da Lei n. 8.666/93,
atendidos os demais requisitos que a norma indica, deve ser comprovada, especificamente, a estrita compa�bilidade e per�nência entre
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o objeto a ser contratado e o obje�vo social da ins�tuição que ensejou a reputação é�co-profissional, além de demonstrar que essa
dispõe de estrutura adequada à suficiente prestação daquele, vedada a subcontratação."

2.3.4. Conforme preconiza Jacoby Fernandes, os requisitos necessários para a legi�midade da contração direta, no caso do
inciso XIII do art. 24, são:

a) Que a ins�tuição seja brasileira;

b) Que o estatuto ou regimento e obje�vo da ins�tuição tenha comprome�mento com dedicação à pesquisa, ensino
ou desenvolvimento ins�tucional;

c) Que detenha inques�onável reputação é�co-profissional (não se deve confundir reputação é�co-profissional com a
notória especialização, uma vez que uma ins�tuição pode ser detentora da primeira sem, contudo, possuir qualquer
notoriedade em qualquer especialidade, como poderia ser possível encontrar um notório especialista a quem faltasse a
inques�onável reputação é�co-profissional);

d) Que o objeto do contrato tenha relação entre o que a Administração pretende e em que consiste a a�vidade do
contratado (Súmula 109 - TCDF);

e) Contratado sem fins lucra�vos. 

2.3.5. Por essa razão, entendemos que a FIPE pode ser considerada uma ins�tuição de notório saber em questões de pesquisas
de pauta de valores dos preços de veículos novos e usados. Nesse sen�do, sugerimos sua contratação, a exemplo do que foi feito em
2021, de acordo com o Parecer nº 249/2021 - PGDF/PGCONS, Processo nº 00040-00013234/2021-19, objeto do Contrato nº
44.510/2021, para confeccionar pauta de valores tomando por base, no Distrito Federal, os preços es�mados dos veículos novos e
usados – automotores terrestres, automóveis e u�litários, caminhões, ônibus e micro-ônibus, motos e similares – visando subsidiar os
cálculos do IPVA, exercício 2023, dos veículos registrados no DF;

2.3.6. Trata-se de uma ins�tuição criada para essa finalidade conforme seu estatuto e demais documentos, de acordo com o art.
24, inciso XIII da Lei nº 8.666/93:

XIII - "na contratação de ins�tuição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino
ou do desenvolvimento ins�tucional, ou de ins�tuição dedicada à recuperação social do preso, desde que a
contratada detenha inques�onável reputação é�co-profissional e não tenha fins lucra�vos".

2.4. Jus�fica�va do preço:

2.4.1. Desde 2011 a FIPE vem elaborando tabelas de valores venais para servir de base de cálculo do IPVA do DF, projeto
iniciado em 2002, com aderência de treze Estados. Em 2012, a FIPE elaborou Tabela de IPVA para 25 unidades da Federação. O valor do
contrato para a confecção da tabela é o mesmo para todas as unidades da Federação, com exceção do Paraná e São Paulo, cujos preços
são mais altos tendo em vista as caracterís�cas peculiares das tabelas dessas unidades.

2.4.2. O projeto da Tabela IPVA é executado pela FIPE graças à larga experiência desenvolvida pela ins�tuição na confecção da
Tabela FIPE. Desde julho de 2000 a FIPE levanta mensalmente os preços de veículos novos e usados em todo o país, e elabora a Tabela
FIPE de Preços Médios de Veículos que serve de referência para seguradoras, financeiras, juízes e público em geral nas negociações
nesse mercado, em todo o território nacional. Para a elaboração da Tabela FIPE e das Tabelas IPVA, a FIPE conta com uma equipe de
funcionários experientes e altamente especializados, que vêm prestando serviços a esse projeto há mais de 15 anos. 

2.4.3. Apesar de envolver enorme responsabilidade ins�tucional, dado que é um produto que afeta a arrecadação de Estados e
Municípios, bem como as finanças de milhões de empresas e cidadãos, os valores cobrados pela FIPE para a elaboração das Tabelas IPVA
refletem apenas uma fração dos custos do projeto, em função da própria dinâmica de trabalho descrita acima.

2.4.4. Cumpre ressaltar que os serviços de elaboração de Tabela de Veículos para cobrança de IPVA vêm sendo prestados por
essa Fundação para todos os Estados Brasileiros, sempre com os mesmos preços aplicados a quase todos os estados, as exceções são:
São Paulo e Paraná conforme declaração (82658450). 

2.4.5. Assim, não restando potenciais ins�tuições que poderiam ser consultadas para oferecer serviços semelhantes, o que
inviabiliza obter-se orçamentos de ins�tuições diferentes, no mercado, conforme várias tenta�vas realizadas em anos anteriores para
esse mesmo objeto – 040.001.351/2014 (IPVA 2015), 040.001.586/2015 (IPVA 2016),  040.001.097/2016(IPVA 2017) e
040.000.855/2017(IPVA 2018).

 

3. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A Tabela de Valores para fins de lançamento do IPVA deverá ser gerada a par�r dos dados coletados u�lizando os preços
ob�dos de lojas de veículos usados e de concessionárias autorizadas, feiras tradicionais de veículos usados, principais jornais e revistas
especializadas em classificados de veículos de todo Brasil, mídia eletrônica e contatos telefônicos. Dos valores coletados, deverão ser
expurgados aqueles considerados discrepantes e que podem representar erros de cotação, divulgação, digitação ou veículos em
péssimas condições de conservação ou, ainda, veículos que possuam equipamentos opcionais normais de série que apresentam valores
bastante distantes da média. Após a crí�ca dos valores cotados, deverão ser geradas as médias de preços por marca, modelo, ano e �po
de combus�vel.

3.2. A Tabela de Valores deverá ser gerada a par�r de dados ob�dos acima, u�lizando-se das cotações feitas no DF. No caso de
ausência de cotação para determinado veículo no DF, poderá ser realizado em região mais abrangente ou no País.

3.3. Os valores médios gerados fora do DF deverão ser corrigidos pelos fatores regionais e estaduais, por código DENATRAN e
�po de combus�vel. Nas hipóteses em que o código apresente mais de um modelo ou potência, o valor deverá ser representado pelo
menor preço ob�do pela média entre os modelos ou potência abrangidos no código DENATRAN.

 

4. DO PRAZO DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
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4.1. O prazo para início dos serviços será de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da assinatura do contrato.

4.2. A Tabela de Valores, contendo os preços médios dos veículos automotores com os valores de mercado dos veículos
cadastrados no DETRAN/DF, deverá ser entregue, também em meio eletrônico,  no dia 17 de outubro, conforme proposta, item 5, 1.
doc. (81873959), do ano de vigência do contrato na forma de arquivos planilha Excel, DBF e TXT no endereço:
gipva@economia.df.gov.br;

4.3. O recebimento dos serviços será realizado conforme a seguir:

4.3.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação de conformidade do objeto com as especificações
constantes neste documento;

4.3.2. Defini�vamente, no prazo máximo de 5 dias úteis, contados a par�r do recebimento provisório, após verificação de sua
compa�bilidade com as especificações descritas no Projeto Básico e sua consequente aceitação mediante emissão de Termo de
Recebimento Defini�vo assinado pelas partes.

4.4. O prazo de entrega das tabelas complementares referentes aos veículos cadastrados no DETRAN, após envio do primeiro
arquivo, será acordado entre a CONTRATADA e a Coordenação de Tributos Diretos – SEEC/SUREC/CTDIR.

4.5. Local de entrega:

4.5.1. A Tabela de Valores contendo os preços médios dos veículos automotores, objeto desse Projeto Básico, deverá ser
entregue na SEEC/SUREC, localizada no Setor Bancário Norte, Quadra 2, Bloco A, Edi�cio Vale do Rio Doce, 7° andar, Sala 707, Brasília -
DF, até 17 de outubro, no horário entre 8h às 20h,  e por meio eletrônico no endereço gipva@economia.df.gov.br.

 

5. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A primeira tabela de preços de veículos automotores deverá ser entregue pela CONTRATADA até 17/10/2022, de forma a
permi�r a consolidação das informações pela Subsecretaria da Receita (SEEC/SEF/SUREC), visando o encaminhamento à Câmara
Legisla�va, até o primeiro dia ú�l de novembro, da pauta de valores venais dos veículos automotores para efeito de lançamento do IPVA
no exercício financeiro seguinte, conforme § 3º, art. 2º da Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985 e alterações.

5.2. A entrega de tabelas complementares, na forma do item 4.4, poderá ser realizada no decorrer da vigência do contrato,
mediante solicitação formal da Subsecretaria da Receita (SEEC/SEF/SUREC).

 

6. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

6.1. O valor es�mado para contratação é de R$ 45.599,36 (quarenta e cinco mil quinhentos noventa e nove reais e trinta e
seis  centavos).

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos (empregados) e
acidentes causados por terceiros, decorrentes da prestação dos serviços descrita neste Projeto Básico, bem como pelo pagamento de
salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais.

7.2. Demais responsabilidades da CONTRATADA:

7.2.1. Indicar preposto, sujeito a aprovação pela SEEC/SUREC, para representá-la na execução dos serviços;

7.2.2. Garan�r a fidelidade e a legi�midade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da prestação
dos serviços;

7.2.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, compromisso de executar o objeto nas condições e prazos estabelecidos;

7.2.5. Comunicar à SEEC/SUREC, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas de execução dos serviços ou a
ocorrência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;

7.2.6. Prestar todo e qualquer esclarecimento que for solicitado pela SEEC/SUREC, cujas reclamações se obriga a atender
prontamente;

7.2.7. Manter durante toda a execução do contrato sigilo e compromisso de não u�lização ou divulgação de quaisquer
informações que venha a ter acesso em virtude da prestação do serviço;

7.2.8. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, nos termos do Art. 65, § 1º da Lei nº
8.666/1993;

7.2.9. Subs�tuir todo e qualquer serviço defeituoso em razão de ação ou de omissão involuntária, negligência, imprudência,
imperícia ou emprego e material inadequado ou de qualidade inferior sem ônus para a CONTRATANTE e sem implicar alterações nos
prazos es�pulados no presente Projeto Básico;

7.2.10. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos quando dos serviços a serem executados de conformidade
com as normas e determinações em vigor;

7.2.11. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na
legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
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7.2.12. Relatar à Administração todas e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

7.2.13. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993;

7.2.15. A CONTRATADA fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365, publicado no diário oficial do
Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo
discriminatório contra a mulher.

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da CONTRATANTE:

8.1.1. Designar servidor como Executor para o contrato, ao qual serão incumbidas as atribuições con�das nas Normas de
Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do DF, aprovadas pelo Decreto nº 32.598/2010;

8.1.2. Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e condições necessárias à plena execução do contrato a ser celebrado;

8.1.3. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos termos do contrato, e de acordo com
as especificações dos serviços constantes deste Projeto Básico;

8.1.4. No�ficar a CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades verificadas na execução do contrato, para a adoção das medidas
de correção cabíveis.

 

9. DO PAGAMENTO

9.1. A CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:

9.1.1. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica
Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

9.1.2. Cer�dão de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos rela�vos aos Tributos
Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida A�va da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita
Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

9.1.3. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

9.1.4. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser ob�da no
site www.tst.jus.br/cer�dao.

9.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do
IPCA.

9.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for
imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção
monetária (quando for o caso).

9.4. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco
de Brasília S/A – BRB.

9.5. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A., em Brasília-DF, ou
tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme
Decreto nº 32.767/2011, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data de apresentação pela CONTRATADA da documentação
fiscal correspondente e após o atestado da fiscalização da SEEC/DF.

9.6. A retenção dos tributos não será efe�vada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a comprovação de que ele
é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –
SIMPLES.

9.7. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão formalmente devolvidos à
CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação.

9.8. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que mo�varam a rejeição, deverão ser reapresentados num prazo
máximo de 02 (dois) dias úteis.

9.9. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado
a par�r da data de sua reapresentação.

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições estabelecidas, serão aplicadas as penalidades previstas no
Decreto nº 26.851/2006, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 103 de 31 de maio de 2006, págs. 05 a 07 e alterações
posteriores, que regulamentaram a aplicação das sanções administra�vas previstas nas Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/2002.

http://www.tst.jus.br/certidao


 

11. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. Para a prestação dos serviços será formalizado um Contrato Administra�vo estabelecido em suas cláusulas todas as
condições, garan�as, obrigações e responsabilidades entre as partes em conformidade com este Projeto Básico e da proposta de preços
da licitante vencedora.

11.2. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a par�r da data de sua assinatura.  

 

12. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

12.1. A aludida despesa será conduzida por Dispensa de Licitação, nos moldes art. 24, inciso XIII, c/c art. 13, inciso II, da Lei nº
8.666/93.

 

13. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido por
comissão designada, na forma dos arts. 67 e 73, da Lei nº 8.666/93 e dos Decretos nº 32.598/2010 e nº 32.753/2011.

13.2. Os membros da referida comissão deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução
dos serviços e do contrato.

13.3. O órgão CONTRATANTE deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés  con�nuo de desconformidade da prestação do
serviço à qualidade exigida.

13.4. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, ensejará a aplicação de sanções
administra�vas, previstas no Instrumento Convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme
disposto nos arts. 77 e 87, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.5. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o objeto deste Projeto Básico, a
CONTRATANTE reservar-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e
completa fiscalização sobre a prestação de serviços.

13.6. Cabe ao fiscal do contrato observar o efe�vo cumprimento  do disposto no art. 13, da Lei Distrital nº 6.112/2018. 

13.7. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por um representante da administração, ou por uma comissão
formalmente designada pela Administração, o que couber, o qual compe�rá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato, e de tudo dará ciência à Administração, na forma dos Arts. 67 a 73, da Lei nº 8.666/1993, e dos Decretos nº 32.598/2010 e
32.753/2011.Conforme preconiza o art. 41, do Decreto 32.598/2010 e art. 2°, da Portaria n° 78 de 12 de Fevereiro de 2019,  o servidor
Edson Miranda Santos, matrícula n° 109.055-0, lotado na SEEC/SEF/SUREC/CTDIR/GIPVA, atuará como executor do contrato, e o servidor
Heber Niemeyer Botelho, matrícula 109.052-6, lotado na SEEC/SEF/SUREC/CTDIR, será o suplente.

 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1. A FIPE, ao longo do tempo, sempre cumpriu as suas obrigações contratuais perante a Secretaria de Estado de Economia
do Distrito Federal. O pagamento do serviço executado pela FIPE é realizado depois que a mesma entrega o serviço à SEEC/DF. Dessa
forma, a garan�a fica dispensada.

 

15. DO GERENCIAMENTO DE RISCOS

15.1. Dispensa das etapas I e II do art. 20 da Instrução Norma�va nº 05 de 25 de maio de 2017/MPOG, salvo gerenciamento de
riscos relacionado à fase de gestão do contrato, conforme art. 20, § 2º, a) da Instrução Norma�va nº 05 de 25 de maio de
2017/MPOG recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018.

15.2. Mapa de riscos

FASE DE ANÁLISE

(    ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

( X ) Gestão do Contrato

RISCO

Probabilidade: ( X ) Baixa               (   ) Média              (    ) Alta

Impacto: (     ) Baixa              (   ) Média              ( X ) Alta

Id Dano

1. Entrega da tabela de preços de veículos em prazo insuficiente para envio do Projeto de Lei do Execu�vo para a
Câmara Distrital.



Id Ação Preven�va Responsável

1. Contratação em tempo hábil para entrega pela contratada. Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal

Id Ação de Con�ngência Responsável

1. Monitoramento dos prazos contratuais e no�ficações tempes�vas à
contratada.

 Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal

 

16. DA SUSTENTABILIDADE

16.1. A CONTRATADA deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º, da Lei Distrital nº
4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º, da Lei no 8.666/1993, estabelece a
implementação de critérios, prá�cas e ações de logís�ca sustentável no âmbito da administração Pública do Distrito Federal direta,
autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto
ambiental em relação aos seus similares.

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. A CONTRATADA se obriga a não subcontratar, total ou parcialmente, o fornecimento nem os serviços a serem prestados
durante a vigência do contrato. É vedada a par�cipação de consórcio, uma vez que o objeto a ser adquirido não é considerado de alta
complexidade ou vulto.

17.2. É vedado o nepo�smo no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Execu�vo do Distrito Federal
conforme § 2º, do Art. 3º, do Decreto nº 32.751/2011.

17.3. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, forma prevista conforme o disposto no art. 58 da
Lei nº 8.666/93.

 

18. DA EQUIPE DE ELABORAÇÃO

 

Edson Miranda Santos

Gerente

SEEC/SEF/SUREC/CTDIR/GIPVA

 

Heber Niemeyer Botelho

Coordenador

SEEC/SEF/SUREC/CTDIR

 

 

19. DA APROVAÇÃO

19.1. Considerando os termos do Art. 7º, § 2º, Inciso I, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, APROVO o presente Projeto
Básico e ra�fico a veracidade de todas as informações exaradas, assim como afirmo a ausência de direcionamento de marca e/ou
modelo do objeto em tela.

 

Hormino de Almeida Júnior 

Subsecretário da Receita

 

Alexandre Oliveira de Carvalho

Subsecretário de Administração Geral 

 

ANEXO I
 

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Publicação DODF 103, de 31/05/06 – Págs. 5 a 7.

Alterações:



Decreto nº 26.993, de 12/07/2006 – DODF de 13/07/06.

Decreto nº 27.069, de 14/08/2006 – DODF de 15/08/06.

Decreto nº 35.831, de 19/09/2014 – DODF de 22/09/14.

Decreto nº 36.974, de 11/12/2015 – DODF de 14/12/15.

Regula a
aplicação de
sanções
administra�vas
previstas nas
Leis Federais
nos 8.666, de
21 de junho
de 1993 (Lei
de Licitações
e Contratos
Administra�vos),
e 10.520, de
17 de julho de
2002 (Lei do
Pregão), e dá
outras
providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o ar�go 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, e tendo em vista o disposto nos ar�gos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a
centralização de compras ins�tuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências ins�tuídas pela Lei
Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não comprimento das normas de licitação e/ou de
contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n°
10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do
Distrito Federal, às normas estabelecidas no presente decreto.

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 1º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas de licitação e/ou de
contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7o da Lei Federal
no 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do
Distrito Federal, às normas estabelecidas no presente Decreto.”;

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 1º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas de licitação e/ou de
contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº  8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal
no 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do
Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto.

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e inexigibilidade de licitação, nos
termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global
mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2°
da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

DAS ESPÉCIES DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 2° As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratuais assumidas, garan�da a prévia defesa, estão sujeitas às
seguintes sanções:

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 2o As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia defesa, estão
sujeitas às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal:

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=35831&txtAno=2014&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=36974&txtAno=2015&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=2340&txtAno=1999&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=3167&txtAno=2003&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.


a) para o licitante e/ou contratado através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por
prazo não superior a 5 (cinco) anos, e o licitante e/ou contratado será descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta come�da;

NOVA REDAÇÃO DADA À ALINEA “A” DO INCISO III DO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por
prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta come�da;

b) para os licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n. 8.666, de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não
superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta come�da.

NOVA REDAÇÃO DADA À ALINEA “B” DO INCISO III ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade será aplicada
por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta come�da.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

NOVA REDAÇÃO DADA INCISO IV DO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar�go poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a
defesa prévia do interessado, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

NOVA REDAÇÃO DADA AO PARÁGRAFO ÚNICO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar�go poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a
defesa prévia a interessada, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.”

SUBSEÇÃO I

DA ADVERTÊNCIA

Art. 3° A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando o licitante e/ou contratado descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 3º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 3º  A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do
Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par�cipante do Sistema de Registro de Preços, se o descumprimento da
obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO III DO ART. 3º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

SUBSEÇÃO II

DA MULTA

Art. 4° A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado pelo atraso injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e
será aplicada nos seguintes percentuais:

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso
injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso
injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso:.

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO I DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 35.831, DE 19/09/14 – DODF DE 22/09/14.

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=35831&txtAno=2014&txtTipo=6&txtParte=.


I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante,
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 35.831, DE 19/09/14 – DODF DE 22/09/14.

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da
aplicação do disposto nos incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou
rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de
entrega.

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO V DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006  - DODF DE 13/07/06.

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto
prazo de entrega.

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO V DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 35.831, DE 19/09/14 – DODF DE 22/09/14.

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato,
exceto prazo de entrega.

§ 1º A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 193 e será executada
após regular processo administra�vo, oferecido ao contratado a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar do recebimento da no�ficação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666, de 1993, observada a seguinte ordem:

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 1º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

§ 1º A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
será executada após regular processo administra�vo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento da no�ficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a
seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado;

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO § 1º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

§ 2º Sempre que a multa ultrapassar os créditos do contratado e/ou garan�as, o seu valor será atualizado, a par�r da data da aplicação
da penalidade, pela variação do Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas.

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença,
devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença,
devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de
entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta come�da, consoante
o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver
jus�ficado interesse da unidade contratante em admi�r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do
caput deste ar�go.
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§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste ar�go não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam
penalidades.

ACRESCENTADO O ART. 4-A PELO DECRETO Nº 36.974, DE 11/12/15 – DODF DE 14/12/15.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de
2010, nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada;

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o termo contratual dentro do
prazo estabelecido pela Administração;

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que
for menor, em caso de rescisão contratual;

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o
que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II.

SUBSEÇÃO III

DA SUSPENSÃO

Art. 5° A suspensão é a sanção que suspende temporariamente a par�cipação de contratado em licitações e o impede de contratar com
a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral do adjudicado
e/ou contratado, no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, com a
suspensão inscrita no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 5º PELO  DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

Art. 5° A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitações e de contratar com a
Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral do licitante e/ou
contratado, no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 5º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitações e de contratar com a
Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou
contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela Subsecretaria de Compras e Licitações, ou pelo órgão
integrante do Sistema de Registro de Preços, a empresa permanecer inadimplente;

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO I DO ART. 5º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, ou
pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, ou pregão para inclusão no Sistema
de Registro de Preços, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por
via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten�cada, de forma defini�va;

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando a licitante deixar de
entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em
original ou cópia auten�cada, de forma defini�va;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando obter, para si ou para outrem, vantagem
decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no ar�go anterior e não efetuar o pagamento; a reabilitação de dará com o pagamento.

NOVA REDAÇÃO DADA À ALINEA “C” DO INCISO IV DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

c) receber qualquer das multas previstas no ar�go anterior e não efetuar o pagamento.

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do
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Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par�cipante do Sistema de Registro de Preços, se o descumprimento da
obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO § 1º DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

§ 2° A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e produzirá os seguintes efeitos:

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do
procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão
par�cipante do Sistema de Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/en�dades
subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par�cipante do Sistema de Registro de Preços, na hipótese do
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou
assinar o contrato, implicará na suspensão perante o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem pra�cadas no
âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

Art. 6° A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado de Fazenda, à vista dos mo�vos informados pela
Subsecretaria de Compras e Licitações.

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 6º  A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos
mo�vos informados na instrução processual.

§ 1° A declaração de inidoneidade prevista neste ar�go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo�vos que determinaram a
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo de até dois anos de sancionamento.

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 1º DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/200 6- DODF DE 13/07/06.

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste ar�go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo�vos que determinaram a
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 1º DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste ar�go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo�vos que determinaram a
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

§ 2° A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos
a todos os órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante
dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

§ 2º  A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos
a todos os órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante
dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.”

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios
pra�carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado
pela Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo
da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

III - aplicam-se a este ar�go as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.

FICA ACRESCENTADO O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Parágrafo único. Aplicam-se a este ar�go as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.”

FICA REVOGADO O INCISO III DO ART. 7º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.
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Art. 8° As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos
regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002:

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 8º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 8º  As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos
regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002:

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pra�cados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9° É facultado ao interessado interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação.

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 9º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação.

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua
decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão
ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2° Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão
os dias consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; só se iniciam e vencem os prazos referidos neste ar�go
em dia de expediente no órgão ou na en�dade.

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 9º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão
os dias consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

FICA ACRESCENTADO O § 3º DO ART. 9º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

§ 3° Os prazos referidos neste ar�go só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en�dade.

FICA REVOGADO O § 3º DO ART. 9º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

§ 3° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será
formalizada por despacho mo�vado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

FICA ACRESCENTADO O §4º MEDIANTE RENUMERAÇÃO DO §3º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

§ 4° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será
formalizada por despacho mo�vado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da
sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí�o www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema
de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas
eletrônicos de contratação man�dos por órgãos ou en�dades da Administração Pública do Distrito Federal.

FICA ACRESCENTADO O §5º MEDIANTE RENUMERAÇÃO DO §4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

§ 5° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da
sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí�o www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema
de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas
eletrônicos de contratação man�dos por órgãos ou en�dades da Administração Pública do Distrito Federal.

§ 5o Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e
4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

FICA ACRESCENTADO O §6º MEDIANTE RENUMERAÇÃO DO §5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e
4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

NOVA REDAÇÃO DADA § 6º DO ART. 9º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.
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§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e
4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993.”

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou contratada ficará sujeita,
ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, incluir os percentuais rela�vos a multas, e
as propostas comerciais deverão mencionar expressamente a concordância do proponente aos seus termos.

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 12º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os casos em que o objeto exija
penalidade específica.”

FICA ACRESCENTADO O ART. 13 PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante,
inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do Sistema de Registro de Preços.

FICA ACRESCENTADO O ART. 14º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en�dade.”

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

FICA RENUMERADO O  ART. 13 PARA ART. 14 PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

FICA RENUMERADO O ART. 14 PARA ART. 15 PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

FICA RENUMERADO O  ART. 14 PARA ART. 15 PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.

FICA RENUMERADO O ART. 15 PARA ART. 16 PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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